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Emerge o presentê parecer solicitado pelo Pregoeiro do Município de Châ Grande, acerca

da legalidade do instrumento convocatório do Procedimento Licitetório nc A16fiA21, Pregão
Eleffinko nc O1612O21, o qual detém como obieto a aquisiçâo de 100 {cem) tabletes destlnados aos

Agentes Comuniuirios de §aúde e Agente Comunitários de Endemias do MunicÍplo de Chã Grande/PE.

Destarte, emitimos o pÍesente parecer, ressaltando sempre que o exame dos motivos
determinantes do ato em análise cabe ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, para quem devem os autos ser
remetidos, com fins de vorÍficar a oportunidade s conveniôncia.

Ressalte-se que os pareceres emitidos por essâ Assessoria f urídtca sâo doudos de caráter
opinativo, relatando a lei e suas especiÍicações e nada outorgando os âtos do Pregoeiro.

RqLArA.p0§ Q§ FArp§. PÁ§§gá,QeINÂ&

Trata-ss de exame Jurídico a ser realizado no instrurnento convocatôrio do presente
processo licltatório, o qual detém como obfeto a aqulsiçáo de 1fi) [cem] tabletes destlnados aoÉ

Agentes ComunlÉrios de Saúde e Agente Comuniários de Endemlas do Município de Chã Grande/PE.

A presente abordagem restringe-se aos aspectos iurídicos dos processos licitatórios
relativos a pregôeq excluídas, portanto, as questôes de natureza técnica diversa, que fogem à

competência da Âs.sessoria furídica, conforme bem destacado no Enunciado correspondente à Boa

Prática Consultiva na 07, extraído do Manual de Boas Práticas Consultivas publicado pela Advocacia-
Geral da UnÍão. Em relaçâo a tais quêstõ€s téúnicás, pârte-se do pressuposto de que as autoridads
competentes municiaram-se dos conhecimentos especÍficos imprescindíveis para sua adequação às

necessidades da Âdministração, obserrrando os requisitos legalmente impostos.

Eqqqçlado. nl 07

A manifestação consultiva que adentrar questão jurÍdica com potencial reflexo em

aspecto técnico deve conter Justtflcativa da necessidade de fazê-lo, etita
conclusivos sobre temas não iurídicos, tais como os técnicos,
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oportunldado. podendo-se, poróm, sobre estês êmitir opinião ou formular recomendaçôes, desdo

que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Há de se presumir, pois, que as especificações técnicas contidas em rada proüesso, inclusive
quanto ao detalhamento do obieto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido determinadas pelo setor competente com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecuçâo do interess€ público. Assim, sua atuaçâo dar-so-á conforme o art.
38e, parágrafo úuico, da Lei 8.666/93.

A análÍse do edital e mlnuta do contrato é exigência feita pela Lei Federal ns 8.666/93, no
parágrafo único, do artigo 38. Vejamos:

Art. 38. O proc*dlmênto dâ llcttaçâo será Ínlclado com a abertura de proce*so admlnlstrâtlvo,
devldamente autuado, protocolado e numorado, contÊndo a autorlaaç*o respcctivg â lndlcâçâo

suctntâ de seu obJeto e ds recurso próprlo pâra a despesa, e ao qual serâo Juntados ôporurnâmênts,

t...1

Parágrafo úniço, As minutas de sdltais de llcitação, bem como as dos çontratos, acordos, çonvônios

ou alustes devem ser previamente examlnadas e aprovadas pÕr assessoria furÍdlca da

Admlnistração.

Em igual entendimento, estaboloce o Docreto nc 10.024 de 20 de sotombro de 2019, que

aprova o regulamento para a modalidade de licitaçâo pregâo, na forma eletrônica, para a aquisiçâo de

bens e a contrata$ão de serviços comuns, incluÍdos os senriços comuns de engenharia;

Art. 8o O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica será instruÍdo com os seguintes
documentos, no mÍnlmo:

lX - parecer Jurídico;

Desse modo, afere-se que o presente instrumento convocatório Eata-se de uma liciüaçâo

na modalidade Pregão Eletrônico, regulamentada pela Lei Federal na 10.52A/02 e Decreto Federal n"
LO.A24/20L9.

Ê muito lmportante salientâr que a modalldade Pregf;o poderá ser adotada pera aqutsição

de bens e serviços comunsi, ou seia, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especiflcações usuais no mercado, Senão Vejamos:

LnI mnnf,irl N§ 1O.S2O/O2.

AÊ 1e Para aquisiSo de bens e §E§glfO§lCQl[U§§ poderá ser adotada a licitafro na rnodalidade
de pregão que será regda por esta L€i,

Parágrafo único. Consideram-se bens e serulços comuns, para os flns e efeitos deste ârtlgo, aqueles

cujos padr6es de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
de especificagões usuais no mercado.
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DECRETO !úr t0.02{ /19.
Art,lt' §ste Deçreto regulamenta a llcltação, na nrodalldade de preqâo..na furma eletrânlra-para a

âqul§tsàf, de bÊns e â coHrRÂTÂçÂo RE §EnYIçO§ Coldllll§" thÊluídô§ o§ serulsos comufiB dq

eBgenhflI'ja. e dispõe sobrÊ o u§o da dispensa eletrônica, no âmbito da administra$o pública federal

Dessa forma, verifica-se que o objeto da licitação em análise se adequou perfeitamente ao

descrito no artigo supramencionado. Além disso, o processo licitatório guarda observância aos

elementos contidos no artigo 40 (normas concernentes ao ato convocatório da licitação) e seguintes,

todos da Lei de Licitações e Contratos Administrativos - 8.666/93.

Ademais, o instrumento convocatôrio em comento esUi perfeitamente atendendo ao

caráter compeütivo do certame, tendo em vista que foram obedecidos todos os ditames legais

estabelecido nas Lcis supramsncionadas,

lsto posto, pugna esta Assessoria Jurídica que após devida análise no instrumento
convocatório do Processo Licitatório em comento, constatou-se a legalidade do referido instrumento,
tendo sido observados os termos da Lei Federal ns 8.666{93, bem como â L*i Federal nç 7A.5?A/AZ, e

ainda o Decreto no 10.024/2019.

Parecer, uízo.
Grande- 09 de agosto de202L.
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